PARECER Nº   2716 , DE 2005

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei n.º 546, de 2002.


De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o Projeto em epígrafe altera a Lei n.º 10.177, de 30 de dezembro de 1998, para dar prioridade de tramitação aos procedimentos administrativos em que figure como parte pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.


Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 123a a 127a Sessões Ordinárias, de 30/08 a 10/09/02, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, o qual emitiu parecer favorável à sua aprovação.


Na presente oportunidade, a matéria vem à análise desta Comissão de Administração Pública, nos termos do artigo 31, § 8.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que o Projeto atende aos princípios que regem o processo administrativo, notadamente os da isonomia, da razoabilidade, da eficiência e da finalidade pública, dando concretude à natureza instrumental do procedimento administrativo, cujo fim é o de pôr termo às insatisfações dos administrados.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 546, de 2002.

É o nosso parecer.

a) EDMIR CHEDID -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 24/8/2005

a) ROSMARY CORRÊA – Presidente

EDSON FERRARINI – SEBASTIÃO ALMEIDA – PAULO SÉRGIO – ROSMARY CORREA

